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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11128.005332/2005­83 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3402­003.961  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  28 de março de 2017 

Matéria  RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA E MULTA EXTRAVIO. 

Recorrente  CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO ­ II 
Data do fato gerador: 08/12/2004 

RESPONSABILIDADE. EXTRAVIO.  

A  responsabilidade  tributária  e  a  multa  pelo  extravio  de  mercadorias  na 
importação deve ser imputada àquele que deu causa ao extravio, devidamente 
comprovado pela autoridade aduaneira (art. 60, parágrafo único, Decreto­lei 
n.º 37/66 e art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002). 

A  documentação  suporte  da  importação  e  da  própria  vistoria  aduaneira 
confirmam que,  ao  contrário  do  que  foi  indicado  no Termo  de Vistoria  n.º 
112/2004,  a  Recorrente  não  foi  a  empresa  quem  efetuou  a  estufagem  do 
container, não podendo ser responsabilizada pelo extravio. 

Recurso Voluntário Provido. 

Crédito Tributário Exonerado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  por  dar 
provimento  ao Recurso Voluntário. A Conselheira Maria Aparecida Martins  de  Paula  votou 
pelas conclusões e apresentou declaração de voto. Acompanharam a tese da declaração de voto 
os Conselheiros Jorge Freire e Waldir Navarro Bezerra. Os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro e 
Thais  de  Laurenttis  Galkowicz  concordaram  com  as  duas  teses  por  entenderem  que  são 
complementares. 

 

(Assinado com certificado digital) 

Antonio Carlos Atulim ­ Presidente. 
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  11128.005332/2005-83  3402-003.961 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 28/03/2017 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA E MULTA EXTRAVIO. CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne  2.0.4 34020039612017CARF3402ACC  Assunto: Imposto sobre a Importação - II
 Data do fato gerador: 08/12/2004
 RESPONSABILIDADE. EXTRAVIO. 
 A responsabilidade tributária e a multa pelo extravio de mercadorias na importação deve ser imputada àquele que deu causa ao extravio, devidamente comprovado pela autoridade aduaneira (art. 60, parágrafo único, Decreto-lei n.º 37/66 e art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002).
 A documentação suporte da importação e da própria vistoria aduaneira confirmam que, ao contrário do que foi indicado no Termo de Vistoria n.º 112/2004, a Recorrente não foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, não podendo ser responsabilizada pelo extravio.
 Recurso Voluntário Provido.
 Crédito Tributário Exonerado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por dar provimento ao Recurso Voluntário. A Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula votou pelas conclusões e apresentou declaração de voto. Acompanharam a tese da declaração de voto os Conselheiros Jorge Freire e Waldir Navarro Bezerra. Os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro e Thais de Laurenttis Galkowicz concordaram com as duas teses por entenderem que são complementares.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Antonio Carlos Atulim - Presidente.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
 
  Com uma clara síntese do processo, peço vênia para transcrever o relatório e o voto do Conselheiro Luiz Roberto Domingo na Resolução n.º 3101-00.099, proferida em 30/04/2010, que converteu o presente processo em diligência:

"Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 100/120) interposto contra a decisão da DRJ de Florianópolis/SC (fls. 94/97), que manteve o lançamento (fls. 01/13) do crédito relativo ao Imposto de Importação, bem como do IPI, PIS/PASEP importação e COFINS/Importação, contra a Recorrente, em virtude da quantidade de mercadorias importadas ser inferior ao declarado no conhecimento de transporte marítimo (fls. 31).
A empresa destinatária das mercadorias importadas - SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA. - solicitou à Autoridade Aduaneira que instaurasse procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias, com base nos indícios de extravio das mercadorias importadas, por meio de NVOCC em tese representado pela Recorrente - CAF TRANSPORTES - posto que o contêiner sob análise apresentava danos externos (conforme própria fiscalização constatou e documentou à fls. 42).
Segundo certificado de Descarga, Falta e/ou Avaria emitido pela Companhia Siderúrgica Paulista, dos 3 paletes transportados, chegou apenas 1 (Fls. 22), o que foi confirmado pela Autoridade Aduaneira, durante o procedimento de vistoria do container sob análise - identificado como TTNU 574.856-5 - o qual apresentava o lacre de origem sem indícios de violação (fls. 57).
A Fiscalização responsabilizou a empresa CAF - TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA. pela ausência de recolhimento dos tributos das mercadorias extraviadas, sob o argumento de que, estando o container com seu lacre de origem intacto e sem indícios de violação, é do transportador a responsabilidade tributária, por força do art. 591 do Decreto n.º 4.543/02.
O lançamento foi realizado para constituição do crédito tributário referente ao Imposto de Importação que não teria sido recolhido, acrescido, com isso, dos respectivos consectários legais, sendo eles a multa pelo extravio de mercadoria (art. 628, III, 'd' do RA/02 e art. 106, II, 'd' do Decreto-Lei 37/66), além de considerar os valores devidos a título de IPI, PIS/PASEP importação e COFINS/Importação (fls. 05).
A Recorrente, inconformada com o lançamento, interpôs sua Impugnação (fls. 66/81), aduzindo não ser responsabilidade sua o recolhimento dos tributos, pois, atuou como mera desconsolidadora da carga, ou seja, teria cuidado somente da desunitização (desova) das mercadorias e que o transporte seria de responsabilidade exclusiva do transportador NVOCC.
Requereu, ainda, alternativamente a responsabilidade da empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA., na qualidade de representante do agente do transportador NVOCC, já que ela teria se responsabilizado expressamente pelo embarque e contagem do conteúdo do container, de modo que a Recorrente seria apenas um intermediário nessa relação.
A Impugnação foi julgada improcedente, por unanimidade de votos, pela DRJ de Florianópolis/SC, sob o fundamento, em síntese, de que o NEVOCC estrangeiro, para atuar no Brasil, precisa de representante no país e este será justamente o responsável pelo transporte das mercadorias, no caso a Recorrente.
Intimada desta decisão em 23/12/2008, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário em 13/01/2009, aduzindo em síntese que o auto de infração é nulo, pois lhe foi conferido um prazo de 5 dias para impugnar (conforme art. 703, I, do RA), por se tratar de procedimento de Revisão Aduaneira, sendo que o correto seria a aplicação do art. 684 do Regulamento, que determina que o processo administrativo deve ter seu trâmite seguido pelo Decreto 70.235/72, o que confere uma (sic.) prazo de 30 dias para Impugnação. Esta situação apontaria para desrespeito aos princípios constitucionais que informam o processo, como o da ampla defesa e do devido processo legal.
Aduz também a nulidade da decisão proferida pela DRJ, pois esta também não teria seguido o rito determinado pelos arts. 702 e 703 do RA/02, pois, no art. 703, II há a expressa determinação legal de que a decisão de primeira instância deve acontecer nos 5 dias subsequentes.
Já no mérito argumenta que não é responsável pelo recolhimento de crédito constituído pelo lançamento em tela, pois é apenas a desconsolidadora das cargas e com isso, sua função de resume apenas à entrega das mercadorias e respectivos conhecimentos de transporte ao importador, o que seria equiparado ao agente marítimo, que não é considerado responsável tributário, segundo súmula 192 do extinto Tribunal Federal de Recursos e jurisprudência dos tribunais superiores nacionais.
Afirma também que agente desconsolidador não é representante do transportador NEVOCC, pois aquele apenas promoveria, à conta deste, a realização de negócios sem vínculo de dependência.
A condição de responsável tributário deve obedecer ao princípio da reserva legal - art. 121, II, do CTN - e como tal, esta somente será observada quando for determinada por lei, o que não se verifica no presente caso.
Aduz, finalmente, que o responsável tributário deve ser a empresa que estufou e lacrou o container, inclusive porque se responsabilizou expressamente pela quantidade e qualidade das mercadorias de seu conteúdo, tratando-se, no caso, da empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD., que se trata do transportador NEVOCC, representado no Brasil pela empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA.
(...)
em que pesem as provas carreadas pela Fiscalização, vislumbro a existência de algumas incoerências que inviabilizam, por ora, o julgamento do caso,.
Ao analisar os documentos constantes dos autos, percebemos, no conhecimento de transporte (fls. 89), cuja tradução foi juntada às fls. 90, nitidamente a informação de que o Embarcador, portanto o N.V.O.C.C no exterior é a empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD. e que o consignatário da mercadoria foi indicado como sendo a empresa LACHMANN LOGISTICA LTDA. e finalmente, observamos a informação de que para entrega, deve-se contatar a CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA.
Ora, não restou claro quem pe o representante do N.V.O.C.C no Brasil: CAF ou LACHMANN.
Restando sérios indícios de que a Recorrente não ocupa a posição de representante do N.V.O.C.C estrangeiro e sim a empresa LACHMANN, tendo em vista que, no conhecimento de transporte, consta como consignatária das mercadorias transportadas.
Por outro lado, também não constam nos autos qualquer informação que seja capaz de afastar definitivamente a responsabilidade da Recorrente quanto aos fatos ora discutidos.
Isto posto, entendo ser o caso de conversão do julgamento em diligência à repartição de origem, a fim de que a Autoridade Fiscal aponte de modo inequívoco e exato os aspectos das provas produzidas que lhe fundamento (sic.) o entendimento de responsabilização da empresa CAF TRANSPORTES LTDA. apontando as folhas dos autos em que encontrar tais comprovações." (e-fls. 133/137)

Em cumprimento da diligência, a Divisão de Despacho Aduaneiro - DIDAD/EQDAT da Alfândega do Porto de Santos informou que:

"1) O autuado, às fls. 38 (Realização de Vistoria Aduaneira); 39 (Presença na Vistoria) e 57 (Termo de Vistoria n.º 112/2004-com crédito) da Ciência, assumindo em todos os documentos como sendo "Agente Consolidador (NVOCC)".
2) O Termo de Avarias Desconsolidação n.º 00599/2004, às fls. 23/24, emitido pelo Terminal Alfandegado USIMINAS, informa a avaria do container TTNU 574856-5, tendo como interessado o "NVOCC CAF Transportes Ltda"
3) O Cartão de Credenciamento e Identificação junto a Unidade SRF Alf/Porto de Santos identifica o Autuado como sendo NVOCC, às fls. 64." (e-fl. 142)

Cientificada do resultado da Diligência, a Recorrente não se manifestou.
É o Relatório.

 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
Já atestada nestes autos a tempestividade do Recurso Voluntário, entendo que a ele deve ser dado integral provimento para o cancelamento do Auto de Infração lavrado contra a empresa pela ausência de elementos necessários à subsunção nas hipóteses de responsabilidade tributária e de aplicação da multa por extravio aplicadas na autuação.
Por dar provimento ao Recurso no mérito, deixo de apreciar as questões preliminares na forma autorizada pelo art. 59, §3º do Decreto n.º 70.235/72. Senão vejamos.
Como relatado, o presente Auto de Infração foi lavrado contra a Recorrente na condição de responsável pelo recolhimento dos tributos sobre mercadorias atestadas pela fiscalização como extraviadas, por força do art. 60, parágrafo único do Decreto-lei n.º 37/66 e do art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002, que expressavam, nas redações então vigentes:
Decreto-lei n.º 37/66

"Art.60 - Considerar-se-á, para efeitos fiscais: (...)
II - extravio - toda e qualquer falta de mercadoria. 
Parágrafo único. O dano ou avaria e o extravio serão apurados em processo, na forma e condições que prescrever o regulamento, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor dos tributos que, em conseqüência, deixarem de ser recolhidos." (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º 4.543/2002

"Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria será de quem lhe deu causa, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importação que, em conseqüência, deixar de ser recolhido, ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 60, parágrafo único)." (grifei)

Como se depreende da simples leitura dos dispositivos, a responsabilidade tributária pelo extravio deve ser imputada àquele que deu causa ao extravio, devidamente comprovado pela autoridade aduaneira. Da mesma forma, cabe ao responsável pelo extravio o pagamento da multa de extravio prevista no art. 628, III, 'd' do Regulamento Aduaneiro/02 e art. 106, II, 'd' do Decreto-Lei 37/66, nas seguintes redações:
Decreto-lei n.º 37/66

"Art.106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução: (...)
II - de 50% (cinqüenta por cento): (...)
d) pelo extravio ou falta de mercadoria, inclusive apurado em ato de vistoria aduaneira;." (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º 4.543/2002

"Art. 628. Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 106): (...)
III - de cinqüenta por cento: (...)
d) pelo extravio de mercadoria, inclusive o apurado em ato de vistoria aduaneira;" (grifei)

No presente caso, a responsabilidade pelo extravio foi identificada no procedimento de vistoria aduaneira no processo n.º 11128.005908/2004-21 instaurado pela empresa importadora SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA., acostado aos presentes autos (e-fls. 14-60). A conclusão trazida no Termo de Vistoria foi no sentido de que a Recorrente, na condição de empresa que efetuou a estufagem do container, seria a responsável, uma vez que o contêiner não continha qualquer indício de violação:

Assim, segundo a premissa adotada pela fiscalização no Termo de Vistoria, a Recorrente quem teria efetuado a estufagem do container, assim entendido o processo de carregamento da carga junto ao container, ou seja, antes do início do transporte.
Contudo, a documentação da importação acostada aos presentes autos, que instruiu o próprio processo de vistoria, é contrária à essa afirmação, indicando a empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA (CNPJ 04.367.828/0001-33) como responsável pelo embarque e consolidação das mercadorias no container.
Com efeito, como indicado na Impugnação e no Recurso Voluntário e como se depreende da própria documentação que instruiu o procedimento de vistoria, a Recorrente somente foi identificada na documentação da importação como um agente desconsolidador das mercadorias, para seu recebimento na chegada ao Brasil ("delivery"). Sua identificação foi trazida apenas nos Conhecimentos de Embarque ("For particulars of delivery" no "Bill of Landing for port to port and intermodal shipment" - e-fls.28/34), e no Termo de Avarias Desconsolidação n.º 00599/2004 (e-fls. 23/24). Em nenhum momento a Recorrente é indicada nos Conhecimentos de Transporte relativos à importação.
Vejamos a documentação acostada aos autos com mais parcimônia.
Primeiramente, vislumbra-se que o nome da Recorrente sequer consta dos documentos originários apresentados pelo importador para a Solicitação da Vistoria, que indica somente a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA como agente responsável pela consolidação das mercadorias:

e-fl. 16 - ICAI - Informações Cadastrais dos Interessados


e-fl. 19 - Pedido de Realização de Vistoria Aduaneira



e-fl.20 - Relação de presenças na vistoria solicitada pela importadora à fiscalização



Da mesma forma, é a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA quem consta como agente Transportador ("NVOCC") e responsável pelo carregamento (consolidação das mercadorias) na documentação relacionada a importação objeto deste processo e nos próprios documentos da vistoria, à qual a fiscalização fez menção no relatório da diligência:

e-fls. 25- Frente do Conhecimento de Transporte. Sem menção à Recorrente.



e-fl. 26 - Verso do Conhecimento de Transporte. Destaque para os carimbos da LACHMANN LOGÍSTICA LTDA para a liberação da mercadoria.



e-fl. 27 - Conhecimento de Embarque (Bill of Landing - B/L n.º ODHKST02359). Indica como nome de consignatário a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA e a Recorrente apenas como empresa para detalhes da entrega. A tradução juramentada desse documento, em especial com a responsabilidade pelo embarque feito pela referida empresa foi trazida pela Recorrente em sua Impugnação (e-fl. 96/97)



e-fl. 40 - Relação de presenças na Vistoria. Indicação do nome e da presença da LACHMANN LOGÍSTICA LTDA na condição de transportador ("NVOCC"):



e-fl. 41 - Relatório da empresa depositária e operadora portuária RIO CUBATÃO LOGÍSTICA PORTUÁRIA LTDA. com a indicação da LACHMANN LOGÍSTICA quando da informação das mercadorias extraviadas



Diante deste vasto conjunto probatório, entendo que a fiscalização não logrou êxito em demonstrar que a Recorrente foi a responsável pelo extravio das mercadorias, considerando que ela apenas atuou como agente desconsolidador das mercadorias, não tendo agido antes da chegada das mercadorias no país.
A documentação suporte da importação e da própria vistoria aduaneira confirmam que, ao contrário do que foi indicado no Termo de Vistoria n.º 112/2004, a Recorrente não foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, realizada pela empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA.
Existe, portanto, provas contundentes de que a Recorrente não deu causa ao extravio, vez que somente participou da importação após a chegada das mercadorias no país e "considerando que o container não apresentava qualquer indício de violação, visto que se encontrava com o seu lacre de origem intacto quando da sua entrada no Terminal", como afirmado pela fiscalização no Termo de Vistoria.
Com isso, comprova-se que não ocorreu na hipótese a subsunção do fato à norma, não podendo ser a Recorrente responsabilizada pelo extravio na forma como feito pelo Auto de Infração, vez que não deu causa à mesma como exigido pela legislação supra transcrita.
Nesse sentido, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar integralmente a exigência fiscal constante do Auto de Infração.
É como voto.
Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
Na sessão de julgamento deste processo, ousei divergir do entendimento da Ilustre Relatora, acompanhando seu voto somente nas conclusões. A meu ver, o problema da autuação reside principalmente na imputação de responsabilidade tributária, eis que, por certo, nenhuma das empresas brasileiras poderia ter efetuado a estufagem do container no exterior.
Como se lê na autuação, a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorreu da sua condição de "TRANSPORTADOR Consolidador da Carga NVOCC", nos seguintes termos:

Conforme consignado no Termo de Vistoria, teria sido a recorrente responsável pela estufagem do container de serviço na origem, razão pela qual seria ela responsável pela falta da carga cujo lacre chegou intacto ao País:

A Delegacia de Julgamento bem esclareceu que a inclusão da recorrente no polo passivo da autuação decorreria de responsabilidade solidária, na seguinte forma:


Embora a Delegacia de Julgamento, e também a fiscalização (no enquadramento legal do auto de infração), tenham mencionado o art. 32, parágrafo único, "b" do Decreto-lei nº 37/66, na redação dada pelo Decreto nº 2.472/88, acerca da responsabilidade pelo Imposto sobre a Importação do "representante, no País, do transportador estrangeiro", não há qualquer comprovação nos autos de que a recorrente fosse a verdadeira representante do Nvocc estrangeiro. Além do que não há disposição correspondente na lei no que concerne à responsabilidade tributária pelo IPI, também objeto de exigência no auto de infração.
Ao que parece, a responsabilização pelos tributos em face do extravio teria sido imputada à recorrente na condição de agente desconsolidador, que representaria no País o agente consolidador estrangeiro, conforme conceitos abaixo trazidos na Ordem de Serviço nº 4 da Alfândega do Porto de Santos, de 5 de novembro de 2001, publicada no DOU em 16/11/2001:
Art. 1º Para os efeitos desta Ordem de Serviço, entende-se por:
I � agente consolidador, ou operador de transporte não armador, ou non-vessel operating common carrier (NVOCC) : a empresa sediada no exterior que opera no transporte de cargas através da contratação de armador constituído;
II � co-loader : é um agente consolidador, quando sua carga utiliza a mesma unidade de carga de outro agente NVOCC, coberta por um conhecimento emitido pelo segundo;
III � agente desconsolidador : a empresa sediada no Brasil que representa o agente consolidador no País e é responsável pela desunitização e desconsolidação documental da carga;
IV � conhecimento master : o documento que expressa o contrato de transporte internacional e ampara o transporte da carga consolidada, emitido pelo armador, no qual consta como embarcador um agente consolidador e como consignatário o seu agente desconsolidador;
(...) [grifei]
Ocorre, no entanto, que a responsabilidade do agente desconsolidador a que se refere a Ordem de Serviço acima é relativa somente aos procedimentos de logística, não produzindo efeitos no que concerne à responsabilidade pelos tributos devidos em face do extravio dos volumes. Mesmo porque, conforme disposto no art. 121, II do CTN, a responsabilidade tributária somente poderia ser atribuída por lei.
Ademais, o fato de a recorrente figurar como consignatária do Conhecimento (fl. 28) ou de ter participado na vistoria não seriam suficientes para caracterizar o "interesse comum na situação que constitua o fato gerador" (art. 124, I do CTN). Tampouco poderia se responsabilizar a recorrente pelos tributos com base no art. 95 do Decreto-lei nº 37/66, que arrola as pessoas que "respondem pela infração".
 Além disso, remanescem dúvidas acerca do verdadeiro papel da empresa LACHMANN na operação, o que já havia sido pontuado na Resolução que converteu o julgamento em diligência, nesses termos:

Não obstante a fiscalização tenha tido a oportunidade de esclarecer essa questão na diligência, não vieram aos autos maiores informações sobre a empresa LACHMANN, referida em alguns documentos também como Nvocc.
Assim, tendo em vista a ausência de provas e de fundamentos legais para sustentar a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorrentes do extravio da carga, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, acompanhando a Ilustre Relatora pelas suas conclusões.

(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula
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(Assinado com certificado digital) 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora. 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Antonio  Carlos 
Atulim,  Jorge  Freire,  Diego  Diniz  Ribeiro,  Waldir  Navarro  Bezerra,  Thais  De  Laurentiis 
Galkowicz,  Maria  Aparecida  Martins  de  Paula,  Maysa  de  Sá  Pittondo  Deligne  e  Carlos 
Augusto Daniel Neto. 

 

Relatório 

Com uma clara síntese do processo, peço vênia para transcrever o relatório e 
o  voto  do  Conselheiro  Luiz  Roberto  Domingo  na  Resolução  n.º  3101­00.099,  proferida  em 
30/04/2010, que converteu o presente processo em diligência: 

 
"Trata­se de Recurso Voluntário (fls. 100/120) interposto contra a decisão da DRJ 
de Florianópolis/SC (fls. 94/97), que manteve o lançamento (fls. 01/13) do crédito 
relativo  ao  Imposto  de  Importação,  bem  como  do  IPI,  PIS/PASEP  importação  e 
COFINS/Importação,  contra  a  Recorrente,  em  virtude  da  quantidade  de 
mercadorias  importadas  ser  inferior  ao declarado no  conhecimento  de  transporte 
marítimo (fls. 31). 
A empresa destinatária das mercadorias importadas ­ SAINT GOBAIN ABRASIVOS 
LTDA.  ­  solicitou  à  Autoridade  Aduaneira  que  instaurasse  procedimento  de 
verificação  do  cumprimento  das  obrigações  tributárias,  com  base  nos  indícios  de 
extravio  das mercadorias  importadas,  por meio  de NVOCC  em  tese  representado 
pela  Recorrente  ­  CAF  TRANSPORTES  ­  posto  que  o  contêiner  sob  análise 
apresentava danos externos (conforme própria fiscalização constatou e documentou 
à fls. 42). 
Segundo  certificado  de  Descarga,  Falta  e/ou  Avaria  emitido  pela  Companhia 
Siderúrgica Paulista, dos 3 paletes transportados, chegou apenas 1 (Fls. 22), o que 
foi confirmado pela Autoridade Aduaneira, durante o procedimento de vistoria do 
container sob análise ­ identificado como TTNU 574.856­5 ­ o qual apresentava o 
lacre de origem sem indícios de violação (fls. 57). 
A  Fiscalização  responsabilizou  a  empresa  CAF  ­  TRANSPORTES 
INTERNACIONAIS  LTDA.  pela  ausência  de  recolhimento  dos  tributos  das 
mercadorias  extraviadas,  sob  o  argumento  de  que,  estando  o  container  com  seu 
lacre  de  origem  intacto  e  sem  indícios  de  violação,  é  do  transportador  a 
responsabilidade tributária, por força do art. 591 do Decreto n.º 4.543/02. 
O  lançamento  foi  realizado  para  constituição  do  crédito  tributário  referente  ao 
Imposto  de  Importação  que  não  teria  sido  recolhido,  acrescido,  com  isso,  dos 
respectivos consectários legais, sendo eles a multa pelo extravio de mercadoria (art. 
628, III, 'd' do RA/02 e art. 106, II, 'd' do Decreto­Lei 37/66), além de considerar os 
valores devidos a título de IPI, PIS/PASEP importação e COFINS/Importação (fls. 
05). 
A  Recorrente,  inconformada  com  o  lançamento,  interpôs  sua  Impugnação  (fls. 
66/81),  aduzindo  não  ser  responsabilidade  sua  o  recolhimento  dos  tributos,  pois, 
atuou  como  mera  desconsolidadora  da  carga,  ou  seja,  teria  cuidado  somente  da 
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desunitização  (desova)  das  mercadorias  e  que  o  transporte  seria  de 
responsabilidade exclusiva do transportador NVOCC. 
Requereu,  ainda,  alternativamente  a  responsabilidade  da  empresa  LACHMANN 
LOGÍSTICA  LTDA.,  na  qualidade  de  representante  do  agente  do  transportador 
NVOCC,  já  que  ela  teria  se  responsabilizado  expressamente  pelo  embarque  e 
contagem  do  conteúdo  do  container,  de modo  que  a  Recorrente  seria  apenas  um 
intermediário nessa relação. 
A  Impugnação  foi  julgada  improcedente,  por  unanimidade  de  votos,  pela DRJ de 
Florianópolis/SC,  sob  o  fundamento,  em  síntese,  de  que  o  NEVOCC  estrangeiro, 
para  atuar  no  Brasil,  precisa  de  representante  no  país  e  este  será  justamente  o 
responsável pelo transporte das mercadorias, no caso a Recorrente. 
Intimada desta  decisão em  23/12/2008,  a Recorrente  interpôs Recurso Voluntário 
em  13/01/2009,  aduzindo  em  síntese  que  o  auto  de  infração  é  nulo,  pois  lhe  foi 
conferido um prazo de 5 dias para impugnar (conforme art. 703, I, do RA), por se 
tratar de procedimento de Revisão Aduaneira, sendo que o correto seria a aplicação 
do art. 684 do Regulamento, que determina que o processo administrativo deve ter 
seu  trâmite seguido pelo Decreto 70.235/72, o que confere uma (sic.) prazo de 30 
dias  para  Impugnação.  Esta  situação  apontaria  para  desrespeito  aos  princípios 
constitucionais  que  informam  o  processo,  como  o  da  ampla  defesa  e  do  devido 
processo legal. 
Aduz também a nulidade da decisão proferida pela DRJ, pois esta também não teria 
seguido o rito determinado pelos arts. 702 e 703 do RA/02, pois, no art. 703, II há a 
expressa determinação legal de que a decisão de primeira instância deve acontecer 
nos 5 dias subsequentes. 
Já  no  mérito  argumenta  que  não  é  responsável  pelo  recolhimento  de  crédito 
constituído pelo lançamento em tela, pois é apenas a desconsolidadora das cargas e 
com  isso,  sua  função  de  resume  apenas  à  entrega  das mercadorias  e  respectivos 
conhecimentos  de  transporte  ao  importador,  o  que  seria  equiparado  ao  agente 
marítimo,  que  não  é  considerado  responsável  tributário,  segundo  súmula  192  do 
extinto  Tribunal  Federal  de  Recursos  e  jurisprudência  dos  tribunais  superiores 
nacionais. 
Afirma  também que agente desconsolidador não é  representante do  transportador 
NEVOCC, pois aquele apenas promoveria, à conta deste, a realização de negócios 
sem vínculo de dependência. 
A condição de responsável tributário deve obedecer ao princípio da reserva legal ­ 
art.  121,  II,  do  CTN  ­  e  como  tal,  esta  somente  será  observada  quando  for 
determinada por lei, o que não se verifica no presente caso. 
Aduz,  finalmente,  que  o  responsável  tributário  deve  ser  a  empresa  que  estufou  e 
lacrou  o  container,  inclusive  porque  se  responsabilizou  expressamente  pela 
quantidade e qualidade das mercadorias de seu conteúdo, tratando­se, no caso, da 
empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD., que se trata 
do  transportador  NEVOCC,  representado  no  Brasil  pela  empresa  LACHMANN 
LOGÍSTICA LTDA. 
(...) 
em  que  pesem  as  provas  carreadas  pela  Fiscalização,  vislumbro  a  existência  de 
algumas incoerências que inviabilizam, por ora, o julgamento do caso,. 
Ao analisar os documentos constantes dos autos, percebemos, no conhecimento de 
transporte  (fls. 89), cuja tradução  foi  juntada às fls. 90, nitidamente a informação 
de  que  o  Embarcador,  portanto  o  N.V.O.C.C  no  exterior  é  a  empresa  M&M 
TINBAO  INTERNACIONAL  FORWARDING  CO.  LTD.  e  que  o  consignatário  da 
mercadoria foi indicado como sendo a empresa LACHMANN LOGISTICA LTDA. e 
finalmente, observamos a informação de que para entrega, deve­se contatar a CAF 
TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA. 
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Ora,  não  restou  claro  quem pe  o  representante  do N.V.O.C.C no Brasil: CAF ou 
LACHMANN. 
Restando sérios indícios de que a Recorrente não ocupa a posição de representante 
do N.V.O.C.C  estrangeiro  e  sim  a  empresa  LACHMANN,  tendo  em  vista  que,  no 
conhecimento  de  transporte,  consta  como  consignatária  das  mercadorias 
transportadas. 
Por outro lado, também não constam nos autos qualquer informação que seja capaz 
de afastar definitivamente a  responsabilidade da Recorrente quanto aos  fatos ora 
discutidos. 
Isto  posto,  entendo  ser  o  caso  de  conversão  do  julgamento  em  diligência  à 
repartição de origem, a fim de que a Autoridade Fiscal aponte de modo inequívoco 
e exato os aspectos das provas produzidas que lhe fundamento (sic.) o entendimento 
de responsabilização da empresa CAF TRANSPORTES LTDA. apontando as folhas 
dos autos em que encontrar tais comprovações." (e­fls. 133/137) 
 

Em  cumprimento  da  diligência,  a  Divisão  de  Despacho  Aduaneiro  ­ 
DIDAD/EQDAT da Alfândega do Porto de Santos informou que: 

 
"1)  O  autuado,  às  fls.  38  (Realização  de  Vistoria  Aduaneira);  39  (Presença  na 
Vistoria) e 57 (Termo de Vistoria n.º 112/2004­com crédito) da Ciência, assumindo 
em todos os documentos como sendo "Agente Consolidador (NVOCC)". 
2) O Termo de Avarias Desconsolidação n.º 00599/2004, às fls. 23/24, emitido pelo 
Terminal Alfandegado USIMINAS, informa a avaria do container TTNU 574856­5, 
tendo como interessado o "NVOCC CAF Transportes Ltda" 
3) O Cartão de Credenciamento e Identificação junto a Unidade SRF Alf/Porto de 
Santos identifica o Autuado como sendo NVOCC, às fls. 64." (e­fl. 142) 
 

Cientificada do resultado da Diligência, a Recorrente não se manifestou. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne 

Já atestada nestes autos a tempestividade do Recurso Voluntário, entendo que 
a  ele  deve  ser  dado  integral  provimento  para  o  cancelamento  do  Auto  de  Infração  lavrado 
contra  a  empresa  pela  ausência  de  elementos  necessários  à  subsunção  nas  hipóteses  de 
responsabilidade tributária e de aplicação da multa por extravio aplicadas na autuação. 

Por  dar  provimento  ao  Recurso  no  mérito,  deixo  de  apreciar  as  questões 
preliminares na forma autorizada pelo art. 59, §3º do Decreto n.º 70.235/721. Senão vejamos. 

Como relatado, o presente Auto de Infração foi  lavrado contra a Recorrente 
na  condição  de  responsável  pelo  recolhimento  dos  tributos  sobre mercadorias  atestadas  pela 
fiscalização como extraviadas, por força do art. 60, parágrafo único do Decreto­lei n.º 37/66 e 
do art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002, que expressavam, nas redações então vigentes: 

                                                           
1 "Art. 59. (...) § 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração 
de  nulidade,  a  autoridade  julgadora  não  a  pronunciará  nem  mandará  repetir  o  ato  ou  suprir­lhe  a  falta. 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)" 
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Decreto­lei n.º 37/66 
 
"Art.60 ­ Considerar­se­á, para efeitos fiscais: (...) 
II ­ extravio ­ toda e qualquer falta de mercadoria.  
Parágrafo único. O dano ou avaria e o extravio  serão apurados em processo, na 
forma e condições que prescrever o regulamento, cabendo ao responsável, assim 
reconhecido  pela  autoridade  aduaneira,  indenizar  a Fazenda Nacional  do  valor 
dos tributos que, em conseqüência, deixarem de ser recolhidos." (grifei) 
 
Regulamento Aduaneiro ­ Decreto n.º 4.543/2002 
 
"Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria será de 
quem lhe deu causa, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade 
aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importação que, 
em  conseqüência,  deixar  de  ser  recolhido,  ressalvado  o  disposto  no  art.  586 
(Decreto­lei no 37, de 1966, art. 60, parágrafo único)." (grifei) 
 

Como  se  depreende  da  simples  leitura  dos  dispositivos,  a  responsabilidade 
tributária  pelo  extravio  deve  ser  imputada  àquele  que  deu  causa  ao  extravio,  devidamente 
comprovado pela autoridade aduaneira. Da mesma forma, cabe ao responsável pelo extravio o 
pagamento da multa de extravio prevista no art. 628,  III,  'd' do Regulamento Aduaneiro/02 e 
art. 106, II, 'd' do Decreto­Lei 37/66, nas seguintes redações: 

Decreto­lei n.º 37/66 
 
"Art.106  ­  Aplicam­se  as  seguintes  multas,  proporcionais  ao  valor  do  imposto 
incidente  sobre  a  importação  da mercadoria  ou  o  que  incidiria  se  não  houvesse 
isenção ou redução: (...) 
II ­ de 50% (cinqüenta por cento): (...) 
d)  pelo  extravio  ou  falta  de  mercadoria,  inclusive  apurado  em  ato  de  vistoria 
aduaneira;." (grifei) 
 
Regulamento Aduaneiro ­ Decreto n.º 4.543/2002 
 
"Art.  628.  Aplicam­se  as  seguintes  multas,  proporcionais  ao  valor  do  imposto 
incidente  sobre  a  importação  da mercadoria  ou  o  que  incidiria  se  não  houvesse 
isenção ou redução (Decreto­lei no 37, de 1966, art. 106): (...) 
III ­ de cinqüenta por cento: (...) 
d) pelo extravio de mercadoria, inclusive o apurado em ato de vistoria aduaneira;" 
(grifei) 
 

No  presente  caso,  a  responsabilidade  pelo  extravio  foi  identificada  no 
procedimento  de  vistoria  aduaneira  no  processo  n.º  11128.005908/2004­21  instaurado  pela 
empresa importadora SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA., acostado aos presentes autos (e­
fls. 14­60). A conclusão trazida no Termo de Vistoria foi no sentido de que a Recorrente, na 
condição de empresa que efetuou a estufagem do container, seria a responsável, uma vez que o 
contêiner não continha qualquer indício de violação: 
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Assim, segundo a premissa adotada pela fiscalização no Termo de Vistoria, a 
Recorrente  quem  teria  efetuado  a  estufagem  do  container,  assim  entendido  o  processo  de 
carregamento da carga junto ao container, ou seja, antes do início do transporte. 

Contudo,  a  documentação  da  importação  acostada  aos  presentes  autos,  que 
instruiu  o  próprio  processo  de  vistoria,  é  contrária  à  essa  afirmação,  indicando  a  empresa 
LACHMANN  LOGÍSTICA  LTDA  (CNPJ  04.367.828/0001­33)  como  responsável  pelo 
embarque e consolidação das mercadorias no container. 

Com efeito, como indicado na Impugnação e no Recurso Voluntário e como 
se depreende da própria documentação que instruiu o procedimento de vistoria, a Recorrente 
somente  foi  identificada  na documentação  da  importação  como um  agente desconsolidador 
das mercadorias,  para  seu  recebimento na  chegada  ao Brasil  ("delivery"). Sua  identificação 
foi  trazida apenas nos Conhecimentos de Embarque ("For particulars of delivery" no "Bill of 
Landing  for  port  to  port  and  intermodal  shipment"  ­  e­fls.28/34),  e  no  Termo  de  Avarias 
Desconsolidação n.º 00599/2004 (e­fls. 23/24). Em nenhum momento a Recorrente é indicada 
nos Conhecimentos de Transporte relativos à importação. 

Vejamos a documentação acostada aos autos com mais parcimônia. 

Primeiramente,  vislumbra­se  que  o  nome  da  Recorrente  sequer  consta  dos 
documentos originários apresentados pelo importador para a Solicitação da Vistoria, que indica 
somente a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA como agente responsável pela consolidação das 
mercadorias: 

 
ü e­fl. 16 ­ ICAI ­ Informações Cadastrais dos Interessados 
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ü e­fl. 19 ­ Pedido de Realização de Vistoria Aduaneira 

 

 
 
ü e­fl.20 ­ Relação de presenças na vistoria solicitada pela importadora à fiscalização 
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Da mesma forma, é a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA quem consta como 
agente  Transportador  ("NVOCC")  e  responsável  pelo  carregamento  (consolidação  das 
mercadorias) na documentação relacionada a importação objeto deste processo e nos próprios 
documentos da vistoria, à qual a fiscalização fez menção no relatório da diligência: 
 
ü e­fls. 25­ Frente do Conhecimento de Transporte. Sem menção à Recorrente. 
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ü e­fl.  26  ­  Verso  do  Conhecimento  de  Transporte.  Destaque  para  os  carimbos  da 
LACHMANN LOGÍSTICA LTDA para a liberação da mercadoria. 
 

 
 

ü e­fl.  27  ­ Conhecimento de Embarque  (Bill  of Landing  ­ B/L n.º ODHKST02359). 
Indica  como  nome  de  consignatário  a  LACHMANN  LOGÍSTICA  LTDA  e  a  Recorrente 
apenas como empresa para detalhes da entrega. A tradução juramentada desse documento, em 
especial  com  a  responsabilidade  pelo  embarque  feito  pela  referida  empresa  foi  trazida  pela 
Recorrente em sua Impugnação (e­fl. 96/97) 
 

 
 
ü e­fl.  40  ­  Relação  de  presenças  na  Vistoria.  Indicação  do  nome  e  da  presença  da 
LACHMANN LOGÍSTICA LTDA na condição de transportador ("NVOCC"): 
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ü e­fl. 41 ­ Relatório da empresa depositária e operadora portuária RIO CUBATÃO 
LOGÍSTICA PORTUÁRIA LTDA. com a indicação da LACHMANN LOGÍSTICA quando 
da informação das mercadorias extraviadas 
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Diante deste vasto conjunto probatório, entendo que a fiscalização não logrou 
êxito  em  demonstrar  que  a  Recorrente  foi  a  responsável  pelo  extravio  das  mercadorias, 
considerando que ela apenas atuou como agente desconsolidador das mercadorias, não  tendo 
agido antes da chegada das mercadorias no país. 

A  documentação  suporte  da  importação  e  da  própria  vistoria  aduaneira 
confirmam  que,  ao  contrário  do  que  foi  indicado  no  Termo  de  Vistoria  n.º  112/2004,  a 
Recorrente não foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, realizada pela empresa 
LACHMANN LOGÍSTICA LTDA. 

Existe, portanto, provas contundentes de que a Recorrente não deu causa ao 
extravio, vez que somente participou da importação após a chegada das mercadorias no país e 
"considerando  que  o  container  não  apresentava  qualquer  indício  de  violação,  visto  que  se 
encontrava  com  o  seu  lacre  de  origem  intacto  quando  da  sua  entrada  no  Terminal",  como 
afirmado pela fiscalização no Termo de Vistoria. 

Com  isso,  comprova­se que não ocorreu na hipótese  a  subsunção do  fato  à 
norma, não podendo ser a Recorrente responsabilizada pelo extravio na forma como feito pelo 
Auto  de  Infração,  vez  que  não  deu  causa  à  mesma  como  exigido  pela  legislação  supra 
transcrita. 

Nesse sentido, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar 
integralmente a exigência fiscal constante do Auto de Infração. 

É como voto. 

Maysa de Sá Pittondo Deligne ­ Relatora 

           

 

Declaração de Voto 

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula 

Na sessão de  julgamento deste processo, ousei divergir do entendimento da 
Ilustre Relatora, acompanhando seu voto somente nas conclusões. A meu ver, o problema da 
autuação reside principalmente na imputação de responsabilidade tributária, eis que, por certo, 
nenhuma das empresas brasileiras poderia ter efetuado a estufagem do container no exterior. 

Como  se  lê  na  autuação,  a  responsabilidade  da  recorrente  pelos  tributos 
decorreu  da  sua  condição  de  "TRANSPORTADOR  Consolidador  da  Carga  NVOCC",  nos 
seguintes termos: 
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Conforme  consignado  no  Termo  de  Vistoria,  teria  sido  a  recorrente 
responsável  pela  estufagem  do  container  de  serviço  na  origem,  razão  pela  qual  seria  ela 
responsável pela falta da carga cujo lacre chegou intacto ao País: 

 

A Delegacia de Julgamento bem esclareceu que a  inclusão da recorrente no 
polo passivo da autuação decorreria de responsabilidade solidária, na seguinte forma: 

 

 

Embora  a  Delegacia  de  Julgamento,  e  também  a  fiscalização  (no 
enquadramento legal do auto de infração), tenham mencionado o art. 32, parágrafo único, "b" 
do Decreto­lei nº 37/66, na redação dada pelo Decreto nº 2.472/882, acerca da responsabilidade 
                                                           
2 Art . 32. É responsável pelo imposto: (Redação dada pelo Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988) 
(...) 
Parágrafo único. É responsável solidário: (Incluído pelo Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988)  
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pelo  Imposto  sobre  a  Importação  do  "representante,  no  País,  do  transportador 
estrangeiro", não há qualquer comprovação nos autos de que a recorrente fosse a verdadeira 
representante do Nvocc estrangeiro. Além do que não há disposição correspondente na lei no 
que  concerne  à  responsabilidade  tributária  pelo  IPI,  também objeto  de  exigência  no  auto  de 
infração. 

Ao que parece, a  responsabilização pelos  tributos em face do  extravio  teria 
sido imputada à recorrente na condição de agente desconsolidador, que representaria no País o 
agente consolidador estrangeiro, conforme conceitos abaixo trazidos na Ordem de Serviço nº 4 
da  Alfândega  do  Porto  de  Santos,  de  5  de  novembro  de  2001,  publicada  no  DOU  em 
16/11/2001: 

Art. 1º Para os efeitos desta Ordem de Serviço, entende­se por: 
I  –  agente  consolidador,  ou  operador  de  transporte  não 
armador, ou non­vessel operating common carrier (NVOCC) : a 
empresa sediada no exterior que opera no transporte de cargas 
através da contratação de armador constituído; 
II  –  co­loader  :  é  um  agente  consolidador,  quando  sua  carga 
utiliza  a  mesma  unidade  de  carga  de  outro  agente  NVOCC, 
coberta por um conhecimento emitido pelo segundo; 
III – agente desconsolidador : a empresa sediada no Brasil que 
representa  o  agente  consolidador no País  e  é  responsável  pela 
desunitização e desconsolidação documental da carga; 
IV  –  conhecimento  master  :  o  documento  que  expressa  o 
contrato  de  transporte  internacional  e  ampara  o  transporte  da 
carga consolidada, emitido pelo armador, no qual consta como 
embarcador um agente consolidador e como consignatário o seu 
agente desconsolidador; 
(...) [grifei] 

Ocorre, no entanto, que a responsabilidade do agente desconsolidador a que 
se  refere  a Ordem  de  Serviço  acima  é  relativa  somente  aos  procedimentos  de  logística,  não 
produzindo  efeitos  no  que  concerne  à  responsabilidade  pelos  tributos  devidos  em  face  do 
extravio  dos  volumes.  Mesmo  porque,  conforme  disposto  no  art.  121,  II  do  CTN,  a 
responsabilidade tributária somente poderia ser atribuída por lei. 

Ademais, o fato de a recorrente figurar como consignatária do Conhecimento 
(fl.  28) ou de  ter participado na vistoria não  seriam suficientes para caracterizar o  "interesse 
comum na situação que constitua o fato gerador" (art. 124,  I do CTN). Tampouco poderia se 
responsabilizar  a  recorrente pelos  tributos  com base no  art.  95 do Decreto­lei  nº 37/66, que 
arrola as pessoas que "respondem pela infração". 

 Além  disso,  remanescem  dúvidas  acerca  do  verdadeiro  papel  da  empresa 
LACHMANN  na  operação,  o  que  já  havia  sido  pontuado  na  Resolução  que  converteu  o 
julgamento em diligência, nesses termos: 

                                                                                                                                                                                        
a)  o  adquirente  ou  cessionário  de mercadoria  beneficiada  com  isenção  ou  redução  do  imposto;  (Incluído  pelo 
Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988)  
b) o representante, no País, do transportador estrangeiro. (Incluído pelo Decreto­Lei nº 2.472, de 01/09/1988) 
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Não  obstante  a  fiscalização  tenha  tido  a  oportunidade  de  esclarecer  essa 
questão  na  diligência,  não  vieram  aos  autos  maiores  informações  sobre  a  empresa 
LACHMANN, referida em alguns documentos também como Nvocc. 

Assim,  tendo  em  vista  a  ausência  de  provas  e  de  fundamentos  legais  para 
sustentar a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorrentes do extravio da carga, voto 
no  sentido  de  dar  provimento  ao  recurso  voluntário,  acompanhando  a  Ilustre  Relatora  pelas 
suas conclusões. 

 
(Assinatura Digital) 
Maria Aparecida Martins de Paula 
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